
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.656.451 - MT (2017/0016118-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MAXIMIANA CONCEIÇÃO DA GUIA 
ADVOGADO : ANDRÉ LUÍS DOMINGOS DA SILVA  - MT004907B
RECORRIDO : FURNAS CENTRAIS ELÉTRICAS S. A. 
ADVOGADO : MARILENE EVANGELISTA MARTINS E OUTRO(S) - 

GO017602 
EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. PRESCRIÇÃO DO DIREITO 
DE PROPOR DEMANDA INDENIZATÓRIA. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. IMPOSSIBILIDADE DE O 
STJ ANALISAR VIOLAÇÃO A SUMULA.  FUNDAMENTAÇÃO DO 
RECURSO ESPECIAL DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.

1.  O STJ possui entendimento de que Súmula não se enquadra no conceito de lei 
federal, o que inviabiliza sua discussão na via excepcional. 
2. A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, 
do art. 105 da Constituição Federal. 
3. Além disso,  é impossível o confronto dos acórdãos trazidos como paradigmas, 
sem que se especifique a lei contrariada pelo julgado recorrido.
4. A parte recorrente enfatiza a aplicação de vários preceitos normativos, 
contudo não aponta o dispositivo legal que teria sido maculado. Portanto, está 
caracterizada a deficiência na fundamentação do recurso. Dessa forma, sua 
pretensão esbarra no óbice da Súmula 284/STF. 
5. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 25 de abril de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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GO017602 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso assim ementado 

(fl. 424, e-STJ): 

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DECLARATÓRIA E 
CONSTITUTIVA DE RECONHECIMENTO DE DIREITO COMO 
ATINGIDO PELA CONSTRUÇÃO DA BARRAGEM DO RIO MANSO - 
REPARAÇÃO CIVIL - PRAZO PRESCRICIONAL - ARTIGO 206, § 3o, CC 
- PRESCRIÇÃO - RECONHECIDA - SENTENÇA MANTIDA - RECURSO 
DESPROVIDO

"(...) 1- No respectivo caso não se (rafa de ação de 
desapropriação indireta e sim de reparação civil, cujo prazo prescricional e de 3 
anos, sendo que a pretensão dos recorrentes encontra-se prescrita, nos termos do 
artigo 206, § 3" inciso V do Código Civil. 2-0 artigo 189 do Novo Código, 
estabelecendo regra gera! sobre prescrição, dispõe (pie a prescrição começa a 
correr a partir da violação do direito. 3-Considerar como inicio do prazo 
prescricional a partir do conhecimento do fato, quando a lei não exige, poderia 
tornar imprescritíveis certas pretensões, uma vez que ficaria a critério subjetivo da 
parte dizer se tomou ou não conhecimento do fato, podendo dar ensejo à má-fé do 
titular do direito violado" (RAC n. 5694/2015, Rela. Dosa. Serly Marcondes 
Alves, 6n Câmara Cível, julg. 18/02/2015, DJe 23/02/2015).

Não foram interpostos Embargos de Declaração.

A parte recorrente alega violação à Súmula 119 do STJ e divergência 

jurisprudencial. Afirma que sofreu prejuízo com a criação do APM manso, pois foi 

desapropriada do seu imóvel (fl. 444, e-STJ).

Aduz que não prescreveu o seu direito de propor a demanda indenizatória 

contra o recorrido (fl. 450, e-STJ).

Documento: 1594938 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/05/2017 Página  2 de 4



 
 

 

Pugna que seja reconhecida a suspensão da prescrição (fl. 456, e-STJ).

Contrarrazões apresentadas às fls. 465-470, e-STJ.

Parecer do Ministério Público Federal pelo não conhecimento do Recurso 

Especial (fls. 524-527, e-STJ).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 14.3.2017.

A irresignação não merece acolhida.

Com relação à violação da Súmula, o STJ possui entendimento de que Súmula 

não se enquadra no conceito de lei federal, o que inviabiliza sua discussão na via excepcional. 

Cito precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DE RESOLUÇÃO.  DESCABIMENTO.  
REEXAME DE FATOS. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS.  INADMISSIBILIDADE.

1. A interposição de recurso especial não é cabível quando ocorre 
violação de súmula, de dispositivo constitucional ou de qualquer ato normativo que 
não se enquadre no conceito de lei federal, conforme disposto no art. 105, III, "a" 
da CF/88.

2. O reexame de fatos e a interpretação de cláusulas contratuais 
em recurso especial são inadmissíveis.

3. Agravo não provido.
(AgRg no AREsp  328.205/RJ, Rel. Ministra NANCY 

ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA,  DJe 30/08/2013).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. FALTA DE 
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL INTERPRETADO 
DIVERGENTEMENTE. SÚMULA N. 284/STF. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DA SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS ACÓRDÃOS 
CONFRONTADOS. INEXISTÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 
VIOLAÇÃO DE SÚMULA. DESCABIMENTO. DECISÃO MANTIDA.

(...)
2. É descabida a interposição de recurso especial contra violação 

de súmula, pois esta não se enquadra no conceito de lei federal.
(EDcl no AgRg no AREsp 284.501/MG, Rel. Ministro ANTONIO 

CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, DJe 13/08/2013).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 
AGRAVO REGIMENTAL - AÇÃO MONITÓRIA - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO (ART. 544, 
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DO CPC). INCONFORMISMO DA PARTE AUTORA.
(...)
2. Não cabe recurso especial fundado em alegação de violação à 

súmula, por não se enquadrar no conceito de lei federal.
3. Não houve a demonstração do dissenso interpretativo que se 

restringiu à simples transcrição de ementas, sem efetuar o cotejo analítico entre 
os julgados.

4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao 
qual se nega provimento.

(EDcl no AREsp 256.955/MG, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, DJe 15/08/2013).

A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 

demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com 

indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do 

relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre 

ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a 

esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) 

impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da 

Constituição Federal. 

Além disso,  é impossível o confronto dos acórdãos trazidos como paradigmas, 

sem que se especifique a lei contrariada pelo julgado recorrido.

A parte recorrente enfatiza a aplicação de vários preceitos normativos, contudo 

não aponta o dispositivo legal que teria sido maculado. Portanto, está caracterizada a 

deficiência na fundamentação do recurso. Dessa forma, sua pretensão esbarra no óbice da 

Súmula 284/STF. 

Seguem precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CONTRATO DE FINANCIAMENTO E SEGURO 
HABITACIONAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. AUSÊNCIA 
DE INDICAÇÃO CLARA DO DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO, PELO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 284/STF. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
COMPROMETIMENTO DO FUNDO DE COMPENSAÇÃO DE 
VARIAÇÕES SALARIAIS - FCVS. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
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(...)
III. Segundo a jurisprudência do STJ, "a admissibilidade do recurso 

especial exige a clareza na indicação dos artigos de lei federal supostamente 
violados, bem como a explanação precisa da medida em que o acórdão recorrido 
teria afrontado cada um desses dispositivos ou a eles tenha dado interpretação 
divergente da adotada por outro Tribunal, sob pena de incidência da Súmula nº 
284 do STF" (STJ, AgRg no AREsp 457.771/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 07/04/2014). No caso, 
tendo a parte recorrente deixado de indicar, de forma clara e precisa, qual 
dispositivo legal teria sido malferido, com a consequente demonstração da 
eventual ofensa à legislação infraconstitucional, não há como afastar, no ponto, o 
óbice contido na Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.

(...)
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 605.134/PR, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 19/4/2016).

AGRAVO  REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL.   VIOLAÇÃO   DO   ART.   
535.   INOCORRÊNCIA.   AUSÊNCIA   DE PREQUESTIONAMENTO.  
SÚMULA  211  DO  STJ.  NECESSIDADE DE REEXAME DO ACERVO   
FÁTICO   -  PROBATÓRIO.  SUMULA  7  DO  STJ.  FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284 DO STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

(...)
3.  A falta de articulação de argumentos jurídicos aptos a embasar 

a alegada violação dos artigos 620 e 655, do Código de Processo Civil, caracteriza  
deficiência  de  fundamentação,  o  que  impede a exata compreensão  da 
controvérsia e obsta seu conhecimento. Incidência da Súmula 284 do STF.

4.  A  parte  agravante não trouxe, nas razões do agravo 
regimental, argumentos  aptos  a  modificar  a  decisão  agravada,  que deve ser 
mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 846.895/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 21/3/2016).

TRIBUTÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL.  INVIABILIDADE. 
COMPENSAÇÃO. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ANTES DO TRÂNSITO EM 
JULGADO. FATOS NARRADOS DISTINTOS DA HIPÓTESE 
APRECIADA NO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 284/STF.

1.  A  parte  recorrente  se equivoca ao traçar os liames fáticos da 
questão  debatida  em  torno  do  art.  32,  IV,  da Lei 8.212/1991, porquanto 
suscitou hipótese diversa da julgada no acórdão recorrido. Dessa forma, sua 
pretensão esbarra no óbice da Súmula 284/STF.

2.  O  STJ firmou o entendimento de que a regra contida no 
art.170-A do  Código  Tributário Nacional - acrescentado pela Lei Complementar 
104/2001,  que  veda  a compensação de créditos tributários antes do trânsito em 
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julgado da ação - aplica-se às demandas ajuizadas depois de  10.1.2001, como é o 
caso dos autos, mesmo na hipótese de tributo declarado  inconstitucional.  Essa  
orientação  foi  confirmada pela Primeira  Seção,  no julgamento do REsp 
1.167.039/DF, na sistemática do art. 543-C do CPC.

3. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
provido.

(REsp 1.581.341/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 1/6/2016).

Por tudo isso, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
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"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."
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